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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
INTEMPESTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, AINDA QUE PARA FINS 
DE PREQUESTIONAMENTO, NA ATUAL QUADRA 
PROCESSUAL.   
1. É manifestamente intempestivo o recurso especial interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os 
arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, todos do CPC.
2. Na petição do recurso especial, a parte quedou inerte em apontar 
e colacionar os atos normativos, de cunho oficial, aptos a 
comprovar a tempestividade de seu reclamo.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não cabe, em recurso 
especial, apreciar alegadas ofensas a dispositivos constitucionais, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de invasão da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 

Documento eletrônico VDA35532794 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 07/03/2023 21:48:51
Código de Controle do Documento: 3b6d4dbd-a5d9-487a-a7f1-846ecde0277d



do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 

e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 
    Brasília, 06 de março de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS NO 
TRIBUNAL LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO NO 
ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
INTEMPESTIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO 
DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL, AINDA QUE PARA FINS 
DE PREQUESTIONAMENTO, NA ATUAL QUADRA 
PROCESSUAL.   
1. É manifestamente intempestivo o recurso especial interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os 
arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, todos do CPC.
2. Na petição do recurso especial, a parte quedou inerte em apontar 
e colacionar os atos normativos, de cunho oficial, aptos a 
comprovar a tempestividade de seu reclamo.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não cabe, em recurso 
especial, apreciar alegadas ofensas a dispositivos constitucionais, 
ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de invasão da 
competência do Supremo Tribunal Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno apresentado por SINALES SINALIZAÇÃO ESPÍRITO SANTO 

LTDA. contra decisão da Presidência do STJ, que não conheceu do agravo em recurso 
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especial em razão da intempestividade do apelo nobre.

Sustenta a parte agravante que a decisão agravada interpretou 

equivocadamente o art. 1.003, § 6º, do CPC e contrariou o voto vencedor de autoria da 

Ministra Nancy Andrighi, no julgamento do AgInt no AResp Nº 957.821/MS. Acrescenta 

que a decisão agravada violou os artigos 5º, XXXVne LV, e 93, inciso IX, ambos da 

Constituição Federal, pela carência de sua fundamentação, o que restringiu o acesso à 

justiça. 

O prazo para impugnação transcorreu in albis (fl. 651).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Em que pese 

aos argumentos deduzidos no presente recurso, a decisão agravada não merece reparos.

Com efeito, a parte agravante foi intimada do acórdão recorrido em 

26/2/2021, sendo o recurso especial interposto somente aos 10/5/2021.

Assim, verifica-se que o recurso é manifestamente intempestivo, porquanto 

protocolado fora do prazo de 15 (quinze) dias úteis, nos termos do art. 994, VI, c/c os 

arts. 1.003, § 5º, e 219, caput, todos do Código de Processo Civil.

Cumpre dizer que, na petição do recurso especial, a parte quedou inerte em 

apontar e colacionar os atos normativos, de cunho oficial, aptos a comprovar a 

tempestividade de seu reclamo.

A propósito, confiram-se:
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. DECURSO DE PRAZO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. INTEMPESTIVIDADE 
DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ARTS. 219, 1.003, § 5º, 
E 1.070 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO EM MOMENTO POSTERIOR À 
INTERPOSIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. PRECEDENTES. 
INAPLICABILIDADE DA EXCEÇÃO ESTABELECIDA PELA 
CORTE ESPECIAL DESTE TRIBUNAL SUPERIOR. DIA DE 
CORPUS CHRISTI. FERIADO LOCAL. SUSPENSÃO DO PRAZO 
RECURSAL EM DECORRÊNCIA FERIADO NO STJ. 
IRRELEVÂNCIA NA CONTAGEM DO PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO DIRECIONADO A ESTA CORTE. 
PRECEDENTES. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. AGRAVO INTERNO 
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CONTRA DECISÃO MEDIANTE A QUAL FOI RECONHECIDA A 
INTEMPESTIVIDADE RECURSAL. MANIFESTA 
INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. CABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela 
data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II - Interposto recurso sem procuração dos autos, no regime do 
CPC/2015, deve a parte ser intimada para suprir a deficiência, nos 
termos do art. 932, parágrafo único. Na hipótese, houve transcurso 
do prazo de 5 (cinco) dias sem que o causídico apresentasse o 
instrumento de mandato.
III - É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado 
inclusive no enunciado sumular n. 115, que: ?na instância especial 
é inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos 
autos?.
IV - O art. 1.017, § 5º, do estatuto processual civil de 2015 diz 
apenas com a dispensa de apresentação de procuração quando os 
autos forem eletrônicos e interposto Agravo de Instrumento, não se 
estendendo para a interposição de Recurso Especial e Agravo em 
Recurso Especial, nem mesmo tendo o condão de justificar a 
inércia após a intimação para tanto. Precedentes das Turmas 
componentes da 1ª e 2ª Seções.
V - É intempestivo o Agravo em Recurso Especial interposto fora 
do prazo de 15 (quinze) dias, previsto nos arts. 219, 1.003, § 5º, e 
1.070 do estatuto processual civil de 2015.
VI - Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição 
do recurso, não se admitindo a comprovação posterior. 
Precedentes da Corte Especial e das Turmas componentes da 1ª e 
2ª Seções.
VII - Conforme definido pela Corte Especial, em 03.02.2020, ao 
analisar a Questão de Ordem no Recurso Especial n. 1.813.684/SP, 
revela-se possibilitada a posterior comprovação apenas do feriado 
local de segunda-feira de Carnaval, em recursos interpostos até a 
data da publicação do acórdão no mencionado feito (18.11.2019), 
não se estendendo aos demais feriados.
VIII - A suspensão automática dos prazos processuais durante o 
feriado de Corpus Christi não encontra amparo na jurisprudência 
deste Tribunal Superior, porquanto não previsto em legislação 
federal, sendo considerado feriado local. Precedentes.
IX - A existência de feriado no Superior Tribunal de Justiça não 
tem o condão de influenciar na contagem dos prazos para a 
interposição de recursos perante as instâncias ordinárias, ainda 
que direcionados a esta Corte.
X - A suspensão dos prazos processuais em decorrência de feriado 
local deve ser comprovada mediante documento idôneo, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera referência, nas razões do Agravo 
em Recurso Especial, à existência do ato normativo do tribunal de 
origem. Precedentes.
XI - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida.
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XII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 
mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação.
XIII - Considera-se manifestamente inadmissível e enseja a 
aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 nos casos em que o Agravo Interno foi 
interposto contra decisão mediante a qual foi reconhecida a 
intempestividade recursal.
XIV - Agravo Interno improvido, com aplicação de multa de 1% 
(um por cento) sobre o valor atualizado da causa.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.993.471/RS, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/5/2022, DJe 
de 19/5/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
SUSPENSÃO DOS PRAZOS. COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO 
IDÔNEO. AUSÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão da Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça que não conheceu do Recurso Especial, por 
intempestividade.
2. A parte não se desonerou do ônus de comprovar a tempestividade recursal 
por meio de documento oficial.
3. De acordo com a jurisprudência do STJ, a existência de feriado local deve 
ser comprovada por documento idôneo (cópia do ato normativo ou de certidão 
revestida de fé pública, emitida pelo órgão responsável), não sendo assim 
considerada a impressão de tela (print) de notícias na rede mundial de 
computadores.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp 1.901.007/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 29/3/2021, DJe 6/4/2021)

 
Dessarte, não tendo a parte comprovado, no momento da interposição do 

recurso especial, a alegada inexistência de expediente forense, não há como afastar a 

intempestividade de tal insurgência.

Ademais, de acordo com a jurisprudência desta Corte, não cabe, em recurso 

especial, apreciar ofensas a dispositivos constitucionais, ainda que para fins de 

prequestionamento, sob pena de invasão da competência do Supremo Tribunal Federal.

Nessa linha de percepção, menciono as seguintes ementas: 

  
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. POLICIAL 

FEDERAL. PROGRESSÃO FUNCIONAL. EFEITOS FINANCEIROS. TERMO 

INICIAL. AGRAVO INTERNO. ALEGAÇÕES DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO. 

INEXISTENTES. 

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a declaração da data de 20/6/2007, 

como marco constitutivo dos efeitos financeiros do direito à progressão 

funcional para a classe especial da carreira policial federal, com a condenação 
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da ré ao pagamento das diferenças devidas. Na sentença, julgaram-se 

procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta 

Corte, deu-se provimento ao recurso especial para reconhecer que a 

progressão na carreira dos servidores da Polícia Federal deve ter seus efeitos 

financeiros a contar de março do ano subsequente ao das últimas avaliações, 

nos termos da Lei n. 9.266/1996 e do Decreto n. 2.565/1998. 

II - Opostos embargos de declaração, aponta a parte embargante vícios no 

acórdão embargado. Não há vício no acórdão. A matéria foi devidamente 

tratada com clareza e sem contradições. 

III - Embargos de declaração não se prestam ao reexame de questões já 

analisadas, com o nítido intuito de promover efeitos modificativos ao recurso, 

quando a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do caso e 

fundamentou sua conclusão. 

IV - Quanto a omissão na análise de óbice recursal, a Corte Especial deste 

Tribunal já se manifestou no sentido de que o juízo de admissibilidade do 

especial pode ser realizado de forma implícita, sem necessidade de exposição 

de motivos. Assim, o exame de mérito recursal já traduz o entendimento de que 

foram atendidos os requisitos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade, 

inexistindo necessidade de pronunciamento explícito pelo julgador a esse 

respeito. (EREsp n. 1.119.820/PI, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Corte Especial, DJe 19/12/2014). No mesmo sentido: AgRg no REsp n. 

1.429.300/SC, Relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 

25/6/2015; AgRg no Ag n. 1.421.517/AL, Relatora Ministra Assusete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 3/4/2014). 

V - Quanto aos princípios e artigos constitucionais apontados nos embargos, 

ressalta-se que é vedado a esta Corte, na via especial, apreciar eventual ofensa 

à matéria constitucional, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena 

de usurpação da competência reservada ao Supremo Tribunal Federal. 

Precedentes: EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 575.787/DF, Rel. Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 12/12/2017, DJe 

19/12/2017; AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp 1.677.316/SP, Rel. Ministra 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 5/12/2017, DJe 14/12/2017; 

EDcl no AgInt no REsp n. 1.294.078/DF, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, julgado em 28/11/2017, DJe 5/12/2017. 

VI - A reiteração do mesmo recurso, com objetivo claramente protelatório, 

estará sujeita à multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015. 

VII - Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl no AgInt no REsp 1.774.673/BA, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO,  SEGUNDA TURMA, julgado em 29/06/2020, DJe 01/07/2020) 
  

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
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EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADOS. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA- STJ. 

ANÁLISE  DE TEMA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. 

INVIABILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, os fundamentos da 

decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da Súmula desta Corte. 

2. Não cabe a esta Corte Superior de Justiça examinar, em recurso especial, 

suposta ofensa a dispositivo ou princípios da Constituição Federal - CF, ainda 

que a título de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do 

Supremo Tribunal Federal - STF.
3. Agravo regimental não conhecido. 
(AgRg nos EDcl nos EAREsp 1.534.503/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 24/6/2020, DJe 29/6/2020)  

 ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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